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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JAMILSON SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão 
que concedeu a ordem, de ofício, para restabelecer a pena aplicada em primeiro grau ao agravado 
pelo delito de tráfico de drogas, fixada em 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão e 193 dias-
multa, em regime aberto.
2. O agravante contesta a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no 
grau máximo, argumentando que a quantidade expressiva de droga apreendida justificaria a 
aplicação de uma fração menor de redução.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida, por si só, pode 
justificar o afastamento ou a aplicação em menor grau do redutor do tráfico privilegiado previsto 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal estabelece 
que a quantidade de droga apreendida, isoladamente, não justifica o afastamento do redutor do 
tráfico privilegiado, sendo necessário indicar outros elementos que demonstrem a dedicação do 
réu a atividades ilícitas ou sua participação em organização criminosa.
5. No caso, o agravado, jovem de 22 anos, assumiu o transporte da droga mediante pagamento, 
alegando dificuldades financeiras, e não possui antecedentes criminais, o que caracteriza sua 
condição de iniciante na prática criminosa, atendendo aos requisitos legais para a aplicação do 
redutor no grau máximo.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento 
do redutor do tráfico privilegiado. 2. A aplicação do redutor no grau máximo é correta quando o 
réu é primário, possui bons antecedentes e não há elementos que indiquem dedicação a 
atividades criminosas ou participação em organização criminosa."
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Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 29/5/2020; STJ, AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe 03/11/2021.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão 
que concedeu a ordem, de ofício, para restabelecer a pena aplicada em primeiro grau ao agravado 
pelo delito de tráfico de drogas, fixada em 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão e 193 dias-
multa, em regime aberto.

2. O agravante contesta a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no 
grau máximo, argumentando que a quantidade expressiva de droga apreendida justificaria a 
aplicação de uma fração menor de redução.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida, por si só, pode 
justificar o afastamento ou a aplicação em menor grau do redutor do tráfico privilegiado previsto 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal estabelece 
que a quantidade de droga apreendida, isoladamente, não justifica o afastamento do redutor do 
tráfico privilegiado, sendo necessário indicar outros elementos que demonstrem a dedicação do 
réu a atividades ilícitas ou sua participação em organização criminosa.

5. No caso, o agravado, jovem de 22 anos, assumiu o transporte da droga mediante pagamento, 
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alegando dificuldades financeiras, e não possui antecedentes criminais, o que caracteriza sua 
condição de iniciante na prática criminosa, atendendo aos requisitos legais para a aplicação do 
redutor no grau máximo.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento 
do redutor do tráfico privilegiado. 2. A aplicação do redutor no grau máximo é correta quando o 
réu é primário, possui bons antecedentes e não há elementos que indiquem dedicação a 
atividades criminosas ou participação em organização criminosa."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 29/5/2020; STJ, AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe 03/11/2021.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO de decisão na qual concedi a ordem, de ofício, para restabelecer a 

pena aplicada em primeiro grau ao ora agravado - 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão e 193 

dias-multa, em regime aberto - pelo delito de tráfico de drogas.

O agravante se insurge quanto a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 

n. 11.343/2006 no grau máximo. Afirma que "se a quantidade da droga, sendo expressiva, não 

for usada para fixação da pena-base acima do mínimo legal, poderá justificar a aplicação de 

fração mínima da diminuição prevista na Lei de Drogas, sobretudo em caso de atuar o acusado 

como “mula”, no transporte de quantidade relevante da substância ilícita".

Requer a reconsideração da decisão para que seja aplicado o índice de 1/6 pelo 

privilégio.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 

razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.
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De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de 
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
No caso, observa-se que o Tribunal de origem concluiu pela habitualidade delitiva do 
paciente com base tão somente na quantidade de droga apreendida.
Todavia, esta Corte e o Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que "de que a 
quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do redutor do 
tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de outros elementos ou 
circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades 
ilícitas ou a sua participação em organização criminosa" (AgRg no R Esp 
1.866.691/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, D Je 29/5/2020) 
(AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/10/2021, D Je 03/11/2021).
Nesse contexto, é de rigor a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 no grau máximo, vez que atendidos os requisitos legais pelo paciente.

Com efeito, a jurisprudência é uníssona quanto a impossibilidade de se utilizar, 

isoladamente, a quantidade de droga para afastar o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.3343/2006, sendo admitido, entretanto, como afirmado pelo agravante, a aferição de tal 

vetor na escolha de uma fração menor. Usualmente, tem-se, inclusive, adotado o índice de 

redução em 1/6 quando é expressiva a quantidade de droga, haja prova da condição de "mula" 

em auxílio a grupo criminoso etc. Todavia, na hipótese, o agravado assumiu o transporte da 

droga, mediante pagamento de R$ 1.000,00, sob a alegação de que se encontrava em dificuldade 

financeira. Se disse arrependido, nunca foi anteriormente processado e é jovem de apenas 22 

anos. 

Nesse contexto, uma vez que comprovado ser o agravado iniciante na prática 

criminosa, justamente quem a norma legal busca beneficiar, correta a aplicação do redutor no 

grau máximo, segundo bem ponderado pelo julgador de primeiro grau.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 966.605 / SP
Número Registro: 2024/0465372-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15355628820238260228

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JAMILSON SILVA DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : JACKSON RODRIGUES DE ARAÚJO SILVA
CORRÉU : GUSTAVO OLIVEIRA GOMES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JAMILSON SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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